
                
                 
 
 
 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024 
(PROJETO DE LEI Nº 444/13) 

(VEREADORES ADILSON AMADEU – UNIÃO, CALVO – PDT, GEORGE HATO – MDB, MARCELO 
MESSIAS – MDB, NELO RODOLFO – MDB E RICARDO NUNES – MDB) 

 

Altera a Lei nº 14.072, de 18 de outubro de 
2005, para dispor sobre a possibilidade de 
elaboração  de  plano  operacional  de 
trânsito nos eventos que especifica. 

 
Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2024, decretou a 

seguinte Lei: 

Art. 1º A Lei nº 14.072, de 18 de outubro de 2005, passa a vigorar acrescida 
do art. 1º‐A, com a seguinte redação:  

  “Art. 1º‐A. Os Alvarás de Autorização para a realização de eventos públicos e 
temporários  poderão,  a  critério  da  Companhia  de  Engenharia  de  Tráfego  – 
CET,  em  face  do  potencial  de  impacto  do  evento  nas  condições  de 
normalidade  das  vias  do  município,  serem  condicionados  a  um  plano 
operacional  de  trânsito  a  ser  elaborado  pela  referida  empresa  pública,  que 
poderá  contemplar  medidas  destinadas  à  circulação  de  passageiros  e  seus 
respectivos embarques e desembarques.  

  § 1º A elaboração do plano operacional de trânsito não exime os responsáveis 
de  outras  providências  associadas  à  regular  realização  do  evento  junto  aos 
demais  órgãos  públicos,  conforme  regulamentação  dada  à  matéria  pelo 
município,  bem  como  não  afasta  a  responsabilidade  por  possíveis  danos 
associados ao evento causados à via pública.  

  § 2º Aos custos operacionais relativos à elaboração do plano operacional e à 
efetiva  operação  do  sistema  viário  aplicam‐se  as  disposições  previstas  no 
caput do art. 1º desta Lei.” (NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de novembro de 2024. 

 

 

MILTON LEITE 
Presidente 
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